
ATA DA 1ª REUNIÃO DA CÂMERA DE FOMENTO E FINANCIAMENTO 

BELO HORIZONTE – 12/06/13 

Aos 12 dias do mês de junho do ano de 2013, às 14h30, deu se início a primeira reunião da 

câmara temática de Fomento e Financiamento, realizada na sede do SATED-MG, localizado à 

Rua da Bahia, 1.148/1910 - Centro - Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil. Tenho como aputa 

os seguintes temas: 

1) Definição do formato do trabalho da Câmera.  
2) Levantamento de demandas e definição do planejamento das ações 
3) Definição de estratégias de trabalho 
4) Construção do calendário de trabalho 
5) Estabelecimento de objetivos e metas curto, médio e longo prazo 
6) Criação de agenda de audiências públicas em parceria com ALMG. 
 
Participaram da 1ª Reunião da Câmara de Fomento Adriana Perrela, Aníbal Macedo, Carlos 

Alexandre – Secretaria de Governo, Magdalena Rodrigues, Marco Aurélio Ribeiro, Maria 

Andrada, Raul Abu-Jamra – Secretaria de Cultura e Rubem Reis. 

Antes da abordagem da pauta proposta abriu-se um período para que os participantes 

trouxessem seus testemunhos, ideias e expectativas com relação aos trabalhos da Câmara 

Temática 

Rubem, Raul e Carlos concordaram com o foco inicial no financiamento. Rubem diz que as 

grandes demandas se referem ao financiamento.  Carlos sugeriu o alinhamento com a 

interiorização e com a Assembleia na montagem de audiências.  

Carlos, Rubem e Anibal falaram sobre a necessidade de sustentabilidade e busca de 

mecanismos que não sejam apenas por recursos de fundo e lei. Rubem comentou sobre 

propostas que sugerem que parte da renúncia fiscal vá diretamente para um fundo 

fomentador. 

Chegou se a conclusão que o Estado tem que colocar a mão no bolso, apesar do sistema 

estadual ser - conforme palavras do Rubem, um orgulho para o Estado. Além disso foi levantada 

a necessidade urgente de criar um mecanismo de diagnóstico cultural para entendermos a 

realidade do setor. 

Anibal apresentou a proposta de pensar em investimentos privados no plano de investimentos 

das novas indústrias que vem para o Estado. Carlos apresentou a necessidade de não criarmos 

mecanismos que vão de encontro com a legislação, e falou das possibilidades de repasses 

obrigatórios vindos da distribuição de royalties de minério e repasses do pré sal, por exemplo. 



Magdalena falou sobre a necessidade de se pensar na questão da profissionalização do setor. 

Temos que pensar nos movimentos para a profissionalização e corroborou com a indicação do 

Rubem sobre a sustentabilidade do setor. Lembrou que temos que pensar nos horizontes para 

a juventude e naqueles que estão há anos na profissão e ainda tem que ser incentivados. 

O governo federal optou economicamente por setores específicos e potencializou sua 

atividade. Em Minas, a maior potência seria a cultura, que possui uma cadeia inteira em seu 

entorno. Isso cria horizontes e amplia possibilidades. Foi a defesa de Rubem. 

Carlos lembrou que as leis de incentivo privilegiam quem tem experiência. Marco lembrou que 

isso também é importante, mas que precisaríamos de outras linhas para iniciantes, e para a 

experimentação. Carlos lembrou sobre a necessidade de não criarmos fundos que ao invés de 

facilitar, criam  engessamentos burocráticos. 

Marco salientou que o Procultura, projeto de lei que pretende substituir a Lei Rouanet, pode 

ser uma boa referência, ou ponto de partida, para a construção de uma nova lei para o setor 

cultural em Minas Gerias. 

Maria deu um depoimento sobre a desvalorização cultural no interior, partindo principalmente 

de prefeitos. Lembrou sobre a questão da não capacitação das pessoas até mesmo para ler e 

compreender editais, prestar contas e fazer planejamento. Destacou a dinâmica do ICMS 

Cultural, com pontuação objetiva e regras muito claras. 

Marco questionou se existe um mínimo garantido pela lei da responsabilidade fiscal destinado a 

cultura. Carlos esclareceu que não. 

Marco, Maria e Anibal falaram sobre as questões relativas às dotações obrigatórias para a 

cultura, mas Anibal destacou que não adianta ter dotação obrigatória sem que haja uma 

diferenciação entre investimento e custeio. 

Anibal perguntou a opinião do grupo sobre a proposta de “obrigar” as maiores empresas 

patrocinadoras via lei terem que que criar editais com regras claras para escolha de projetos e 

que os editais contemplem um percentual mínimo dos recursos a serem utilizados. 

Anibal incluiu na discussão a proposta apresentada na plenária por Amilcar Martins sobre 

endowment. Carlos esclareceu o que é a proposta e ainda falou do projeto de “start up” -   

incubadoras que podem ajudar nos negócios e ajudar na visibilidade para o investidor. Ele 

reforçou o papel da universidade e Anibal lembrou sobre a conversa na PUC, onde o professor 

Paulo - chefe de gabinete da reitoria – falou que a universidade quer ser provocada e tem 

talentos para gerar conhecimento e ajudar no debate e na busca de soluções. 



Após mais de uma hora de debates e discussões Anibal fechou esta fase e fez o 

encaminhamento para que à luz das colocações e debate passássemos às definições sobre os 

pontos de pauta, principalmente objetivos e trabalhos da câmara.  

Ficou definido que a Câmara trabalhará em duas linhas principais: A primeira refere-se às 

discussões referentes aos estudos acerca da lei de incentivo e do fundo estadual de cultura e a 

segunda refere-se ao estudo sobre novas linhas de financiamento e as parcerias culturais como 

forma de ampliar recursos e treinamentos. 

A partir das linhas de atuação vamos definir e levantar melhor as demandas e ações mais claras. 

Ficou definido que a estratégia inicial dos trabalhos será a realização de um seminário com a 

temática relacionada com o financiamento da cultura sob o aspecto das leis e da diversidade de 

projetos em diferentes lugares do mundo. 

Foi definido que a próxima reunião do grupo acontecerá no dia 2 de julho, terça feira, a partir 

das 14h30, no SATED. Até lá o grupo vai conversar por e-mail para falar em formato, temáticas 

e até propor nomes. 

Ficou pré-acordado que a temática do Seminário vai girar em tono de A CULTURA COMO FATOR 

DE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO – MECANISMOS DE FOMENTO À CULTURA NO ESTADO 

DE MG. 

Ficou acertado que a Câmara fará convites a entidades que possam nos ajudar, mas que tais 

convites serão encaminhados em função de demandas específicas para assuntos determinados. 

Foram elencadas entidades como OAB, Conselho de Contabilidade, SEBRAE, Laboratório da 

Diversidade Cultural, PUC, Universidades Federais com estudos específicos sobre a temática 

que estiver em discussão. Anibal falou sobre a necessidade de confirmarmos a presença das 

assessorias parlamentares dos deputados do segmento da cultura em nossas reuniões: Elismar 

Prado, Luzia Ferreira e Luiz Henrique. Os primeiros são presidente e vice-presidente da 

Comissão de Cultura e o terceiro conselheiro e membro da mesma comissão. 

Por fim, ficou definido que Anibal vai redigir carta endereçada à Secretária Eliane Parreiras 

solicitando ajuda de custo para os conselheiros que venham do interior.  

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião. Eu, Marco Aurélio Ribeiro, 

Relator, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada por mim e pelo 

Coordenador, autorizados todos os usos e registros necessários. 


